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1. INTRODUÇÃO 

 

O presente projeto busca analisar a efetividade e a operacionalização do mecanismo de 

enfrentamento contra a violência doméstica nas contratações públicas do estado de Santa 

Catarina trazida pela nova Lei de licitações. Na seara de melhor entender a aplicabilidade do 

dispositivo legal, o tema tratará sobre o papel da nova Lei de licitações quanto política pública 

de entrada no mercado de trabalho às mulheres em condições de vulnerabilidade por violência 

doméstica nos contratos de dedicação exclusiva. 

A previsão legal além de reforçar o papel do estado no enfrentamento da violência 

ampliando os atores que podem colaborar para que essa dimensão de gênero seja trabalhada de 

forma positiva, reforça o que a Lei Maria da Penha já disciplina: a importância do Legislativo, 

do Executivo e do Judiciário trabalharem juntos na prevenção quanto à violência doméstica e, 

a inserção da iniciativa privada e da sociedade civil neste trabalho conjunto.  

A importância da interseccionalidade para abordar a situação da violência doméstica se 

contrapõe ao acesso e a operacionalização de processos para executar a reserva legal. Nesse 

sentido, esse projeto se pauta na seguinte problemática: no Estado de Santa Catarina a 

operacionalização e a execução da reserva legal como política de auxílio a mulher acometida 

por violência doméstica nas contratações públicas são efetivas?  

O objetivo da pesquisa é identificar a execução do disposto no art. 25, § 9º, I da nova 

Lei de licitações, subsidiada com a Lei estadual nº 18.300/2021, como uma política de 

enfrentamento à violência doméstica nas contratações realizadas no Estado de Santa Catarina 

desde o ano de 2022. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

A presente pesquisa se justifica devido a necessidade de apresentar à sociedade em geral, 

se efetivamente há execução da previsão legislativa de uma cota às mulheres em situação de 

vulnerabilidade social vítimas de violência doméstica nos contratos de dedicação exclusiva de 

mão de obra e, como ocorre a operacionalização desta política pública nos órgãos do Poder 

Executivo do Estado de Santa Catarina. Ainda, visa subsidiar o trabalho de consultoria em 

gestão de processos na iniciativa pública e, na elaboração de um framework para aplicação nos 

processos de contratações que corresponda ao efetivo cumprimento da política pública.   

 

 



3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Com a percepção do caráter complexo, estratégico e do papel social das compras 

públicas, assim como diante da transição e consolidação da nova Lei de licitações – Lei 

14.133/2021, verifica-se que vislumbrar sobre processos de compras e contratações é um tema 

cada vez mais presente e importante à Administração Pública. Quando pensamos em compras 

públicas, referimo-nos a um ciclo completo que começa no planejamento da 

compra/contratação e termina na proposta de ações corretivas. Ele incorpora temas legais, 

jurídicos, fiscais, de governança e gestão, de logística, de política de incentivos, de controle, de 

sustentabilidade, de inovação, entre outros tantos, que estão embutidos em cada uma de suas 

etapas (PAIM TERRA, 2018). 

Entre diversas outras novidades trazidas pela nova Lei, a preocupação do legislador em 

aplicar políticas públicas no que tange as formas de contratação com a Administração Pública, 

sendo ela direta ou indireta é uma preocupação evidente (MAZZA, 2022, p. 269). 

Na esfera social, a nova Lei de licitações trouxe uma previsão de grande relevância 

jurídica ao estabelecer no artigo 25, § 9, I: 

§ 9º O edital poderá, na forma disposta em regulamento, exigir que 

percentual mínimo da mão de obra responsável pela execução do objeto 

da contratação seja constituído por: 

I - Mulheres vítimas de violência doméstica; (BRASIL, 2022). 

Nesse sentido, no instrumento convocatório, há a previsão de que a Administração 

Pública possa exigir um percentual mínimo de mão de obra cujas integrantes sejam constituídas 

por mulheres vítimas de violência doméstica. Essa previsão está em plena consonância com os 

preceitos constitucionais, integra todo um sistema já existente de política pública para mulheres 

vítimas de violência doméstica pois, o mencionado artigo da Lei se torna também uma política 

pública que visa proporcionar independência financeira e corrobora para que essas mulheres 

possam romper com o cenário de violência (REOLON, 2021).  

Em muitas das vezes, o homem é o único provedor do núcleo familiar 

e por conta disso a mulher, quando em situação de violência doméstica, 

se sente desestimulada a denunciar ou tomar qualquer outra atitude com 

fins de romper a violência, principalmente quando esta tem filhos 

pequenos, pois se torna difícil trabalhar para o sustento da família 

(ABREU, 2015, p. 31). 



Nesse sentido, como o fator econômico é um dos motivos que fazem as mulheres 

permanecerem em relacionamentos abusivos, a nova Lei de licitações passou a ser um lastro 

importante, no tocante a ampliar a proteção. 

Por isso, o § 9º do artigo 25 da nova Lei nº 14.133/2021, como parte de 

um procedimento logístico de aquisições públicas, tem sua relevância 

jurídica na satisfação de tais direitos fundamentais, mas sem constituir-

se um fim em si mesmo. Não se trata apenas de coibir a violência física 

contra as mulheres, mais evidente, mas também a psicológica, a sexual, 

a moral e a patrimonial, por isso a importância de dar condições 

mínimas de sobrevivência financeira independente à mulher, além de 

primar por sua saúde mental (REOLON, 2021). 

O STJ, a fim de efetivar a correta aplicação da Lei 14.133/2021, emitiu a instrução 

normativa nº 15/2022, na qual estabelece uma cota “para mulheres em situação de 

vulnerabilidade econômica decorrente de violência doméstica e familiar nos contratos de 

serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra” (BRASIL, 2022). 

Não é em todos os casos de violência doméstica que existem essa dependência 

financeira, mas em muitos deles, esse é o fator preponderante para a continuidade nesses 

relacionamentos (ABREU, 2015). 

Além disso, é preciso levar em consideração que muitas mulheres estão fora do mercado 

de trabalho há anos, muitas não concluíram os estudos, outras se adaptaram a um padrão de 

vida elevado e ao se desvincular do parceiro (sua única fonte de renda), precisarão ingressar no 

mercado de trabalho para garantir seu sustento e dos filhos (ABREU, 2015). Desse modo, as 

cotas são um óbice de esperança, acolhimento e recomeço a estas mulheres.  

Nesse sentido, verifica-se que, diante do cenário de aumento de casos de violência, bem 

como a falta de recursos financeiros para subsistência das vítimas, os Órgãos Públicos, após o 

início da pandemia, visaram a necessidade de reforçar a rede de apoio de proteção a essas 

mulheres, bem como, criar políticas públicas inovadoras com o intuito de alcançar a classe 

feminina, incentivando a denúncia, proteção e subsistência (RITT E GHISLENE, 2020, p. 

345).  

Necessária, essa política social tem demonstrado ser um instrumento eficiente à gestão 

pública, que tem buscado implementar o sistema de cotas em suas contratações. No entanto, é 

relevante a discussão sobre a operacionalização e a efetiva execução dessa política como um 

meio de enfrentamento à violência doméstica e se de fato, esse instrumento está chegando ao 

encontro das destinatárias (RITT E GHISLENE, 2020, p. 345).  



É nesse sentido que se abre caminho para a implementação de técnicas de gestão de 

processos, características das instituições privadas, em especial nos setores responsáveis pela 

execução dos processos de contratações de serviços (RITT E GHISLENE, 2020, p. 345).  

Entre a transposição de técnicas e procedimentos oriundos e característicos do ambiente 

privado para a esfera pública (MARQUES, 2018) destaca-se a capacidade que a implementação 

de práticas de BPM (Bussiness Process Modelling) nas organizações públicas tem de gerar 

resultados relevantes.  

Para Vaz (2008) a adoção de técnicas de gestão de processos é uma excelente ferramenta 

de redução do formalismo burocrático dos processos públicos e, consequentemente a entrega 

do produto ao usuário.  

Logo, tão importante quanto a configuração legal da promoção da política de inserção 

de mulheres vítimas de violência doméstica no mercado de trabalho como ferramenta de 

inclusão no amparo à vítima de violência doméstica, demonstra ser também a adoção de meios 

que evidenciem a efetividade da execução e aplicação nas contratações do Estado por meio de 

processos bem definidos (VAZ, 2008).  

 

4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A metodologia da pesquisa parte do método de levantamento (Survey) e será realizada 

para análise quantitativa, para verificação da aplicação da cota para mulheres vítima de 

violência doméstica nos editais de contratações cujo objeto é o serviço de mão de obra exclusiva 

no âmbito dos Órgãos do Poder Executivo do Estado de Santa Catarina desde o ano de 2022, 

mas, também componentes predominantemente qualitativos, para identificar o processo de 

execução de atendimento ao preceito legal ou as motivações pela não efetivação. Para essas 

questões, o foco não é somente saber as motivações mais frequentes, mas principalmente 

identificar os fatores que conduziram os Órgãos Públicos a não implementarem a política 

pública em questão em seus processos de contratação.  

Assim, pretende-se criar um conjunto de questões com perguntas abertas e com 

perguntas fechadas, de múltiplas escolhas ou escala de valores, que serão elaboradas com base 

nas questões e indicadores levantados na revisão da literatura e pesquisa exploratória.  

A pesquisa será realizada através de observação indireta, na qual dirige-se ao sujeito 

para colher a informação, e este, assim, passa a interferir na produção da informação. Além de 

pesquisa bibliográfica, será consultados documentos fornecidos por meio dos Portais de 

Transparência de Compras Públicas dos Órgãos do Poder Executivo de Santa Catarina.  



5. VIABILIDADE/IMPLEMENTAÇÃO 

A pesquisa se propõe a colaborar com os Órgãos Públicos do Poder Executivo a 

implementarem processos que visem a efetividade da reserva de cota com base na nova lei de 

licitações, a partir do framework que será proposto, e que possibilitará a identificação de 

quesitos facilitadores no processo de execução da Política Pública e dos fatores que dificultam 

e limitam a implementação efetiva.  

 

6. CRONOGRAMA 

 

ATIVIDADES 
Ano 2023 2024 2025 

Semestre II I II I 

1 – Cumprimento de créditos     

2 – Revisão do projeto de pesquisa     

3 – Leitura e revisão bibliográfica      

4 – Redação da qualificação      

5 – Exame de qualificação      

7 – Revisão e conclusão da dissertação      

8 – Defesa da dissertação      

 

 

7. REFERÊNCIAS 

ABREU, Mariany Santos. As facetas da dependência econômica como obstáculo para 
mulheres que sofrem violência doméstica e familiar. Monografia submetida ao 
Departamento de Serviço Social da Universidade de Brasília (UnB), pág. 31, 2015.  
Disponível em: 
https://bdm.unb.br/bitstream/10483/17358/1/2015_MarianySantosDeAbreu_tcc.pdf. Acesso 
em: 20 de março de 2023. 
 
BRASIL. Lei 14.133/2021 - Lei de Licitações. Congresso Nacional. Senado 
Federal. Coordenação de Biblioteca. 
 
BRASIL, Superior Tribunal De Justiça. Instrução Normativa STJ/GP n. 15 de 25 de abril 
de 2022. Diário da Justiça Eletrônico do STJ, 4 maio 2022. Disponível 
em: https://bdjur.stj.jus.br/jspui/handle/2011/163979. Acesso em: 14 de março de 2023. 
 



MARQUES, Danielle Cristina Rodrigues. Mapeamento de processos no setor público: uma 
proposta para o processo de aquisições de materiais do Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia da Paraíba – Campus de Princesa Isabel. 2018. 103 f. Dissertação (Mestrado) - 
Curso de Mestrado Profissional em Gestão Pública, Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte, Natal, 2018. Disponível em: https://repositorio.ufrn.br/handle/123456789/25843. 
Acesso em: 27 de março de 2023. 
 
MAZZA, Alexandre. Manual de Direito Administrativo. 12. ed. São Paulo: Saraiva, 2022. 
E-book. 
 
PAIM TERRA, Antônio Carlos. Compras Públicas Inteligentes: uma proposta para a melhoria 
da gestão das compras governamentais. IN: Repositório da Escola Nacional de Administração 
Pública (ENAP), 2018-05. 
 
REOLON, Jaques F. A violência contra as mulheres e a nova Lei de Licitações, 2021. 
Disponível em: https://www.conjur.com.br/2021-nov-08/reolon-violencia-mulheres-lei-
licitacoes Acesso: 27 de março de 2023. 
 
RITT, Caroline Fockink. GHISLENI, Monike Pasqualotti. Violência doméstica contra as 
mulheres: uma necessária reflexão sobre suas causas e efeitos, bem como as formas de 
seu enfrentamento. Disponível 
em: https://repositorio.unisc.br/jspui/bitstream/11624/2904/1/Viol%c3%aancia%20dom%c3
%a9stica%20contra%20as%20mulheres.pdf Acesso em: 03 de abril de 2023. 
 
VAZ, J. C. Processos de trabalho no setor público: gestão e redesenho. 2008. Disponível 
em: http://www.camaraitapevi.sp.gov.br/images/PDF/gactexto5.pdf. Acesso em: 03 de abril 
de 2023. 
 

 


